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Sumário

A lei peruana de igualdade salarial de 2017 exige estruturas de cargos e salários sem viés de género,
fiscalizadas pela inspeção do trabalho SUNAFIL. Sete anos depois, o inquérito nacional de emprego do INEI
ainda regista uma disparidade salarial de género de 25,2%, mostrando os limites de exigir apenas a
classificação de cargos.

Dimensões-chave

Dimensão Pontuação

Transferability / replicability 2/3

Impact on gender equality 0/1

Effectiveness 0/1

Efficiency 0/1

Evaluated outcomes 1/1

Sustainability 1/1

Achievement / evidence 0/1

Gender-mainstreaming embedding 1/1

Curator validation 0/1

Avaliado por C-NAPSE

Fontes de dados

C-NAPSE web research — acedido a 2026-09-10

Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo / SUNAFIL / INEI — acedido a 2026-09-10

La República (citing INEI EPEN 2023-2024): wage gap remains above 25% — acedido a 2026-09-10

Juridicamente: Igualdad Salarial en Perú — Ley 30709 y su Regulación — acedido a 2026-09-10
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